
ANEXO I 

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

 
1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua 
convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de 
que: 

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições 
da Lei nº 14.133/2021; 

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa 
Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e 
Concordância (Anexo II). 

 
2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento. 

 
3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

3.1.1 nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

3.1.2 encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento 
de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

3.1.3 receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta 
aceita, conforme inspeções realizadas; 

3.1.4 aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

3.1.5 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato; 

3.1.6 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento 
da solução de TIC; 

3.1.7 definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte 
do Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e 

3.1.8 prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 
sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual 
pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os 
modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer. 



4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. São obrigações do CONTRATADO: 

4.1.1 indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 

4.1.2 atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

4.1.3 reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 
da execução do contrato pela Contratante; 

4.1.4 propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

4.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

4.1.6 quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta 
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução 
de TIC; 

4.1.7 quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento 
da solução de TIC durante a execução do contrato; 

4.1.8 ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração; e 

4.1.9 fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 
do contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando for o caso. 

 
5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para a contratação. 

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do 
Contratado: 

5.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

5.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou 
antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

5.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 



5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

5.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

5.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.5.3 Indenizações e multas. 

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
6. DOS CASOS OMISSOS 

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
7. ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado da contratação. 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
8. FORO 

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal do Rio de Janeiro para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

 



ANEXO II 

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 
Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que 

está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação 
Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a Dispensa Eletrônica 
nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e 
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

 
Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

 
 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(Em papel personalizado da empresa) 
 

À AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
AC: SR. AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 65/2026 
PROCESSO Nº 33910.007188/2026-51 
 

Prezado Senhor (a), 
 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Termo de Referência para 

aquisição de cartuchos de fita magnética Ultrium padrão LTO-7 e cartuchos de fita de limpeza compatíveis 

com padrão LTO-7, para garantir a continuidade de negócios, alta disponibilidade, armazenamento e 

recuperação de dados da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, propomos os seguintes valores: 

 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 

1 
Cartuchos de fita 
magnéƟca Ultrium 
padrão LTO-7 

444628 Unidade 150 R$  R$  

2 
Cartuchos de 
limpeza compaơveis 
com padrão LTO-7 

480312 Unidade 6 R$  R$  

TOTAL R$  

 

Propomos fornecer, sob nossa integral responsabilidade, os materiais do Termo de Referência 

supracitado, pelo valor total de R$ _________________ (valor por extenso). 

 

Declaro que no preço ofertado estão incluídos todos os custos e despesas necessárias ao 

cumprimento do objeto. 

 

O prazo de validade desta proposta de preço é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 



Bairro: 

Cidade: 

UF: 

CEP.: 

Fone Comercial: 

Celular: 

Correio Eletrônico: 

Responsável para contato: 

Banco: 

Agência: 

C/C: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: 

(encaminhar procuração outorgando poderes específicos de representação, caso este e demais 
documentos sejam assinados por pessoa diferente daquela constante em Contrato Social/Estatuto) 

Nome: 

Naturalidade: 

Nacionalidade: 

Cargo/Função: 

Endereço comercial: 

Bairro: 

Cidade: 

UF: 

CEP.: 

Telefone comercial: 

Celular: 

Correio Eletrônico: 

 

(Data) 

 

____________________________________ 
Assinatura do Representante da empresa 



ANEXO III - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

IDENTIFICAÇÃO 

Nota de 
Empenho: 

  Relatório   

Objeto:   

Contratante: ANS 

Contratada:   

 
Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 140, inciso II, da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que os bens fornecidos acima identificados, foram recebidos nesta data 
e serão objetos de avaliação quanto as exigências especificadas e à conformidade de qualidade, de acordo 
com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Termo de Referência. 
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes bens ocorrerá nos prazos determinados no Termo de 
Referência, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências. 

  

DE ACORDO 

CONTRATANTE 
Fiscal Técnico 

CONTRATADA 
Preposto 

  
  

_________________________ 
Nome: 

Matrícula: 

  
  

________________________ 
Nome: 

ID: 

Data: Data: 

 



ANEXO IV - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

  
Por este instrumento, em caráter definitivo, atestamos que os bens acima identificados foram 
devidamente entregues e atendem às exigências especificadas no Termo de Referência, com eficácia 
liberatória de todas as obrigações estabelecidas em contratado referentes ao objeto acima 
mencionado, exceto as garantias legais (art. 140, § 2º, da Lei nº 14.133/2021). 

  

DE ACORDO 

Gestor do Contrato Fiscal Requisitante do Contrato 

  
  

______________________________ 
Nome: 

Matrícula: 

  
  

______________________________ 
Nome: 

Matrícula: 

Data: Data: 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Nota de 
Empenho:   Relatório   

Objeto:   

Contratante: ANS 

Contratada:   


